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O ministro Alexandre de
Moraes, no exercício da
Presidência do Supremo
Tribunal Federal (STF),
suspendeu os efeitos da li-
minar concedida pelo Tri-
bunal de Justiça do Piauí
(TJPI) que havia interrom-
pido parte da cobrança do
IPTU de 2026 em Teresina.
A decisão atende a um pe-
dido da Prefeitura e resta-
belece a eficácia do decreto municipal
que regulamenta critérios da Planta de
Valores Genéricos (PVG).

COBRANÇA - Na ação apresentada ao STF,
o Município argumentou que a decisão do
TJPI inviabilizava a cobrança do imposto de

112.809 imóveis prediais, suspen-
dendo a exigibilidade de R$ 84,8
milhões em créditos tributários e
comprometendo a prestação de
serviços públicos essenciais.

DECISÃO - Ao analisar o pedido, A-
lexandre de Moraes ressaltou que
a suspensão de liminar não discute
o mérito da ação que questiona a
constitucionalidade da legislação

do IPTU, mas apenas avalia os efei-
tos da decisão judicial sobre o interesse
público. O ministro entendeu que o Municí-
pio demonstrou a existência de grave le-
são à ordem administrativa e à economia
pública, diante do impacto financeiro pro-
vocado pela suspensão da cobrança.

O presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil, Sec-
cional Piauí (OAB-PI), Rai-
mundo Júnior, afirmou que
a decisão do ministro Ale-
xandre de Moraes, do Sup-
remo Tribunal Federal (STF), que suspen-
deu a liminar do Tribunal de Justiça do Piauí
(TJPI) sobre o IPTU de Teresina, não põe
fim à discussão sobre a constitucionalidade
da cobrança. Em publicação nas redes so-
ciais nesta terça-feira (22), o advogado in-
formou que a entidade recorrerá da deci-
são e manterá a defesa dos contribuintes.

PREJUÍZOS - Segundo Raimundo Júnior, o
próprio ministro Alexandre de Moraes dei-
xou claro que a decisão do STF teve como
objetivo evitar prejuízos financeiros ao Mu-
nicípio, sem analisar o mérito da ação que
questiona a legalidade das mudanças no
cálculo do imposto.

DECISÃO - Na publicação, o presidente da
OAB-PI confirmou que a entidade recorre-
rá da decisão e continuará defendendo a
tese apresentada na Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI). “A OAB-PI vai re-
correr da decisão e seguir firme na luta em
favor do contribuinte.”  
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